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t;Jtado do 'Rio d(· Jand1'O

Prefeitura Municipal de .Cordeiro
LEI N9, 358/90

"DISPÕE SOBRE A POL!TICA MUNICIPAL
DIREITOS DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE
OUTRAS PROVIDt:NCIAS .,11

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORDEIRO DO ESTADO, DO
RIO DE JANEIRO,FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EUS~NCIO

,NO A SEGUINTE LEI,

DOS
E DÁ

TITULO I

Das Disposições Gerais

Art. 19 - Esta Lei dispõe sobre a política Mun~
cipal dos direitos da Criança e do Adolescente e das normas gerais
para sua adequada aplicação.

Art. 29 - O atendimento dos direitos da Crian -
l

ça e do Ad o lescente no t-lunicípio de Curdeiro será feito a través das
políticas Sociais Básicas de Educação, Saúde, Recreação, Esportes
Cultura, Lazer, Prorissionalização e outras, assegunando-se em todas
elas o tratamento com dignidade e respieto a liberdade e ã convivên-
c ia f arní.Lí a.r e comunitária.

Art. 39 - Aos ~ue dela necessitarem sera presta
da a assistência social, em caráter supletivo.

Art. 49 -Fica criado no Município de Cordeira
o Serviço Especial de prevenção e Atendimento médico e psicossocial

) as ~itirnas de nAgligência, maus-tratos, exploração, abuso, cruelda-
"~o

de e opressao.
Art. 59 - Fica criado pela Municipalidade o Se~

viço de Identific3~~o e localizaç5o de pais, resp0ns5veis,crianças e
adolescentes desa?arecidos.

Art. 69 - O Municínio propicia~S a protcçâo ju-
ridico social aos que dela necessitarem, pcr meio de entid2d~s de
Eesa dos dire itos da Cr iança e do Ad o Lescen te.

,\,~'t . 79 - Caberá ao Con se ~!:.o ('luni c i ::'ü ~ dos Oi -

reitos da Cri~nça e do ~dolescente expedir normas para d org~nizaçda
e o f:.rnc.ioname n (,0 dos s erv iços c r t ad os nos termos dos ar tigos 49 e

..
:'9, bern como »ar a ,J. cr t acao '10 :~;'r.·'/ico .:J. que se refere o a rt . 0'2.
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TI TULO II

DA POLITICA DE ATENDIMENrO
CA PITULO I

DAS DISPOSrÇrrES PRELIMINARES
Art. ag - A pOlítica de atendimento dos Direitos da

Criança a da Ãdolescenta s8r~garantida através dos seguintes
, -orgaas:

I - Conselho Municipal das Direitos da Criança o
do Adolescentao

11 - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente ..

111 - Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

CAPITULO Ir
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E 00 ADOLESCENTE
SE ÇAO r

Da Criação e Natureza do Conselho
Art. 9Q - Fica criada o Conselho Municipal dos Direi

tos da Criança 8 do Adolescente, co~o ~rgão deliberativo e eon
trolador da pol{tica da promoção e defesa dos direitos da crian
ça e do adolescente.

SE CÃO II
Da Competência do Conselho

Art. lO~ Compete ao Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente:

I - formular a política Municip~l dos Dir6ittis da
Cri3nç~ a dO Adolescanta, fixando prioridados pô~3 a consecu

, ~Gaptaç~o e a aplicação de r~cur~03.
- Z8lar pela exocuç30 dessa pol{tica, atendid~3

-3Ç'.J-:.l3

I I

as p8culi~rid~d89 d~5
~ 1· • ..•m~~la5, ua 3~U5 grUG0S

crianç~s 9 dos ~dol~3centos, do 6ua~ r~-
do vizinhança, ~ do~ b3irros ou da zonA

, -org303 :::omps -

t2nte3, d8r.~r.ci30 de tOd~3 ~3 form~~ de negligência, omls3;8,
di3cri~inJç~a, ~~clud~nGia, explc~~ç;o, violêncidt cr~~Ld~d8 D
8pras9~o S8nt~3 a Cridnça 8 o AdolB9c8nte, fL~caliz3ç~~ D exü-

-CIÇ a c ric2 T,uüd.:J:5
,

~OCC'3Gi3r 1.1:1 -·1 D r.; r li ç :)0":; •
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IV - Formular as prioridade5 a serem incluidas no
planejamento do Município, em tudo que se refira ou possa afe-
tar as condições da vida das crianças e dos adolescentes o

V - Estabelecer crit~rios, farmas e meios de fisc~
lização do tudo quanto se execute no Munic{pio,·que possa 2fe-
tar as Suas deliberações.

VI - Estabelecer normas e procedimentos paravreali-
zaçao de convênios com entidades não governamentais visando as

sistência integral à Criança e ao Ado19scente.
VII - Registrar as en~idades não-governamentais de

atendimento d03 direitos da Criança a do Adolescente que mante
nham programas de:

a)
b)
c)
d)

e)
f)

g)
h)
1)
j)

orientação 8 apoio sócio-familiar;
apoio sócio~educativo em meio aberto;
colocação sócio-familiar;
abrigo; .
liberdade assistida;
semi-liberdade;
intarnação;
profissionalização;
reabilitação; ,.outras entidades com programas alem dos citados.

VIII- Registrar os programas a que se refere o inci-
50 anterior das entidades governamentais que operem no Municí-
pio, faeendo cumprir as normas constantes do mesmo Estatuto.

IX - R8gula~entar, organizar, coordenar, bem como
3dotar todas as prOVidências que julgar cabívois para a alei -
ç~o 8 pOS3d d09'ffiambro5 do Conselho (s) Tutelar (as) do Municí
pio.

~ - Dar p0538 aos membro3 jo Conselho Tutelar, ~o~
ceder lice~ça ~os m03mas. nos torm03 do re3p8ctivo Rsgimento
e,declarar vago o pos~o por perd~ da m~nd~to, na~ hip6tes8S I

XII - Prastar con t as de to, .i3 as sua s .i t i v i dacas ,
a

Caitl;jra í"iuíl i:: 1.;JaL, r------.----;--------------J

,..,.:. ,

Car ório do Ofício Único
'Â~ CordeiroCertifico e dou h que
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SEÇA'O lI!

Dos Membros do Conselho

Art. 11 - o Conselho Municipal. da Criança e do Ada -
lescante - CMCA, é composto de 12 (doze) membros titulares e
LquaL número dEI.suplentes, indicados conforme arte 13 das Dis-
posiçõe.s Tran-sitórias da LOM.

Art. 12 - Os órgãos públicos municipais encarregados
da execução de política de atendimento à inf~ncia e à adoles -
cência, são os seguintes:

-a ) Secretaria de Educação e Cul tura; x

o ) Sacre taria de Saúde; K

c) Secretaria de Esporta 8 Laz e r ; )
d) Secretaria de Promoção Socialo

ParágrafO anico - Os titulares das secretarias men -
cionadas ~est8 artigo poderão ter assento no CMDCA.

Art. 13 - O mandato dos Conselheiros e respectivos '
Suplentes sará de dois anos, sendo-lhes permitida recondução.

Arto 14 - Os membros do CMOCA não receberão. qualquer-tipo de rsmuneraçao.
Arto 15 - t facultado ao CMOCA a rGquisição de 38rli

dores públicos, vinculados aos 6rgios que o comp~em pare a f~r
maç~~ de equipe t~cnica a .de apoio admini3trativo, n8cesa~rio
à con3ecução dos geU5 objetivos.

Art. 16 - Os membros deste Conselho deverão tar ~eço
nhecida idoneidade moral, idade superior a 21 anos, comprovada
sxperi;ncia no tr3to com crianças, adolestsGtes 8 seus proble-

. d i M' t' •mas e .83l .ir no "UnlC.i~l.o.

A~t. 17 - ria ~unçõ8s de Congelhairo5 são considera -
das de relevante serviço público, 3andc sou exercício priorit~
rio, sm conson;ncia cpm o ~rt. 227 da Ccnstituição da Rer~bli-
C~.

SEÇÃO IV

Da~ Reuniões do CMDCA
~rt. 13 - O ConGolho Municipal da D~fa33 dn Crianç~

" i' •
8 o o Ado Lc s c o n t c f9:"HlL:'-S8-::l o r d i n a r La.ne n t e , no mr n r.no , .J :::-"j.)

trinta di3G ~m loc~l daf:nidn.
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~rt. 19 - o CMDCA reunir~sa-á, extraordinariamente,
sempre que:

a) convocado por seu PrBside~te;
b) convocado por 2/3 da seus membros;
c) convocado pela Câmara Municipal;
d) convocado pelo Prefeito Municipal.

CA PI TULO I II

DA FUNDO MUNICIPAL DOS DI
REITOS DA CAIANtA E DO ADOLESCENTE

SE CAO I
Da Criação a da Natureza do Fundo Oira i t03

Art. 20 - Fica criado o Fundo Municipal dos Direi -
tos da Criança e do Adolescente, como captadof a aplicado r de
recursos a serem utilizados segundo as deliberações do Conse-
lho Municipal da Criança e do Adolescente.

Parágrafo dnico - Constitui o Fundo Municipal da
Criança e do Adolescente:

a) dotações orçamentárias;
b) doaçãe3 de entidades nacionais 8 internacionais

governamantais ou n~o,voltadas para a defesa da
criança 8 do adolescente;

c) do~çõ8s particulares;
d ) legados; .
9) contribuições·voluntárias;
r) o oroduto das aplicações dos recursos dispon{

vai:;;
publicé'lçães 8g) ~coduto de vendas de

ev~nto5 raalizodos.
i\rt .• 2L - ;J Fundo Municipal ti;) Cr i an ç a ê do Adoles-

cente ssri gerids ~~r um Con3elho Admini3trativo eleito entre
Q3 m8mb~o5 do CO~38Lho ~unicip~l d8 DBf~3~ Ga Cri~nç3 e do
~\dofe.'3C:2nt,;},g;-J:-.3õlê:ldJ a p ar i c ad e da r::;C"·re::.::ntaç~·:J.

Art. 22 - Compota ao FMCA (fundo Municipal da C=i~n
ça a do Adoloscante):

do

. ~ .
,~d '3 i. '} ~.r .:1A 'J 3 r o c Ur ~ o SOl.; .J rn e n c..J i' !. o ;3

) a Le t ran s f e r id o e 610 b~ln",f(~io dil3

, .
p r o p r r o s

crianças
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11 - Registrar 05 recur50s captado~ pelo Munic{pio
através de convênio5, ou por doações· ao fundo.

111 - Manter controle escritural das aplicaçõos fi-
nanceiras levadas a efeito no·Munic!pio, nos termo~ das reso-
luções do Conselho dos Direitos.

IV - Libera~ 6s recursos a sarem aplicados em ben~
f!cio de crianças e adolescentes, nos termos jas resoluções
do ~onselho dos Direitos.

V - Administrar o~ recursos especIficos para os
prog~amas de acendimento dos direitos da criança e do adoles-
cente, segundo a resolução do Conselho dos Direitos.

VI - Prestar cansas ao CMDCA.
Arto 23 - OfMCA será regulamentada por Resolução

expedida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolascentso

CAPITULO IV

DOS CONSELHOS TUTELARES DOS DrREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

SECÃOI I
Da Criação B Natureza dos Conselhos

·0
Art. 24 - Ficam criad03 dois Conselhos Tutelar8s

dos Direitos da Criança e do Adolescente como órgãos permansn
tas e autônomos, não jurisdicionais, encarregados pela socie-
dade de zelar pelo cumprimento dos Direitos da Criança. a do
Adolescente, definidos na Lei Federal n2 a069, de 13/06/90, o
primsiro delas 9sdiado no centro da cidade de Cordeiro, o se-
gundo no centro do Distrito de Mesucd.

P~r~grafo 6nico - Poderão. ser criados outros Con38-
lhos Tutelares n09 termos de Resoluç;8~ a serem axpedidas pe-
lo G1DCA.

SEÇÃ'O II
003 ~3~bro~ 8 da comp8t~ncia doa C~nS81hos Tutelares

~rt. 25 - Cada Consolbn Tue81ar ser~ composto de
cinco msmb roa com mand a t o de tl:';; ano a , Qe::-mi.tidéluma rse Le i >-

,
I1<'lVO:'l um Sunla::!te.

Ar-t. 27 ~ ':o.npnta .105 ::nn:;Glr,o:;IIJtolar:ss ze lar pe-
1::J (j t G n o L:::3 n to do 3 d i r c i. t 0:'1 J."l ~; r i .)n ç a :) '.:J <J :) d o L e~ 3 r.~ C .~ t,? ..::u rn-
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Art. 28 - -ÀfJ d~~'isões do CMOCA ee r ao tomadas

maioria ~imp18s de votos, cabendo ao Presidente apenas
de desempate, conforme dispõe o arte 19, Seção IV.

por
o voto

SEçKo III

Da escol~a dos Conselheiros
Art. 29 - sio requi~itos para candidatar-se a exerC3r as fun--çoes de membro do Conselho Tutelar:

I reconhecida idoneidade mora.
11 - Idade superior a'21 anos.
111 Besidir no Município.
IV - Reconhecida experiência de, no mínimo

snos, no trato com crianças e adolescentes.
v- Escolaridade de 2i grau completo •

dois

Art. 30~- Os Conselheiros serão eleitos pelo voto
facultativo dos 'cidadãos iesi~ente9 no Distrito ou no Bairro
em que estiver inserido o Conselho Tutelar, conforme Resolu-
ção de 3ua criação, em eleiçãomregulamentada pelo CMQCA e
coordenada pela comissãoEspecial de3ignada pelo mesmo Canse -

, 1 't" dlho, mantido"semp~8 que posslve , o crl arlO e representa-
'ç ao pari t~ria ~

Art. 31 - Cab8r~ ao Juiz Eleitoral prever a composl
çao das chapas, sua forma de registro, critérios e prazos p~
ra impug~açõas, registro de candidaturas, processo eleitoral,
proclamaç~o dos eleitos 8 pdsse .dos Consülhoiros.

~~t. 32 - O procasso eleitoral de eS601h~ dos mem -
b~03 dos Con321hos Tutelares ser~ presidido pelo J.z Eleito-
ral da CG;;1.1~r:3 8 f'iscaliz<Jdo por membro (5) do MiniJtério Pú-

o 1i c a n é] f o c 01 a d a L;) i .

3[[;\'0 IV

Do ~ -exerC~C:'8 ela

- A~to 33 - O gX8~c{~io efetiva d~ Funç~o de Canse
lheira c~nst~t~ir~ 38r~iço rslevanto, 83tabelecer~ pr8sunç~u
de idoneidade meral 8 assogur3r~ pris~a e3pocial em C330 je
cri me c:::Jf'r.u~13t;i :) ju lqamo n t o definitivo •

. 4 - -JE L'\DO • r---------.------- ----.I~
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S(Ç~O V

Da perda do mandato e dos impedimentos dos Conselheiros

Arto 35 - Perder~ o mandato o Conselheiro que for
condenado por ~entença irr8co~~{vel, p81~ pr~tica de crime ou
contravenção.

Parágrafo ~nico --Verificada a hipótese prevista
nesta artigo, o CMOCA declarar~ vago o posto de Conselheiro,
dando posse imediata ao primeiro suplente.

Arto 36 - são impedidos da servir no mesmo Conse
lho marido e mulher. ascendente- e dS3cendantej sogro e genro
ou nora, irmãos 8 cunhados durante o cunhadio, tio e sobrinho,
padrasto ou madrasta e enteadoo

ParágrafO ~nico - Estende-58 o impedimento do Cons~
lneiro na forma àeste artigo, em relação ~ autoridade jUdicii
ria e ao representa te do Ministério Público com atuação na

..• - ..•. ,Justiça da Infancia da Ado18sc8na~at em exerc~cio na Comar-
ea, f o.r o r e9io n a 1 ou di st ri tal 10 ca L,

AI't. 37 - CMOCA, a partir da posso de seu m6mbros,

TITULO III
DAS DISP SICOES FINAIS E TRANSITORIAS

efetuada pelo Poder ~xecutivc, ter; o prazo m~ximo de quaren-
ta e cinco dias para ~13borar o seu Regimento Interno, que

I",' -dispor3 SOb~8 a seu funcionamento e at~ibuiçoes de seu Pr2si-
h ." •dente, Vice-Presidente, S8cre~ar~o 9 demais Conselheiros.

aleição do Presidente, Vice-Pr~
imedi~tamenta após a posse do- ,

G.H'-.38-a

C:-TCA.

~rt. 38 - Todos os membros 9fe~ivG3 8 ~8spectivo3 I

suolantes d~ CMDCA ser~o nomeados Dor decreto do Pr8feitc Mu-
nicipal.

1 - -9.01ÇêO

lho Municip21 dg D9FGs~ da Crianç~ e do ~doLa~eentG do Muni~[
oió C8 Cordeira dJr-se-; dentro de 60 (sos9unt~) dias ap6s ~

O:icio- -Único I g
(~;.: C:orcieirn ~

I Cmório do
Certifico e deu f3 C;'''! • eu, ~,'--':<1
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Art. 40 - Cabe ao 'Poder Executivo c Ls po r . sobre
local, dia e hora de funcionamento .do Conselbo Tutelar.i Ar~ •.41: - Esta Lai .ntra~á am vigor .na data d.
sua pU11icaçao.

I

Gabinete do Prefeito,

VIEITAS

·1 C,:né:;) do Ofício Único
Certifico e dou l~ r."~" ~'! . C::. ',':>':1 d'~ Cordeiro
a p r e s e ve ~~.,

fcq:s!zl;- . cJ? ' .. t?9..I_ ?~

~93/(Q· -
Ú,i~~ ..., ..~:~,;~;ARA

TITLJLAK - jviAT. 01/7153

fiel do (

foi ex;:; co.

.1

~arcos (J{nut',t P,ra~·
Escrivão Substituto

Mal. 01/5911

de 1990


